
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 035/2023.

Dispensa nº 030/2023
Processo nº 034/2023
Objeto: Contratação de empresa especializa em serviço de digitalização e arquivamento 
em Nuvem do acervo dos anos  de 1983 a 2023 da Câmara Municipal de Conceição dos 
Ouros /MG, guarda em meio digital dos documentos com página tamanho A4, tipo 
escaneamento formato PDF, incluindo o fornecimento de software de GED 
(Gerenciamento Eletrônico de Dados), bem como mão de obra necessária para execução 
do serviço incluindo a preparação, organização, digitalização, recuperação, separação e 
classificação de toda documentação a ser digitalizada; implantação de índices de pesquisa 
e disponibilização dos arquivos também em mídia física, com armazenamento em nuvens. 

Pelo presente instrumento que entre si fazem a CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 
DOS OUROS, com sede na Rua Padre Letícia, nº 150, Centro, CEP: 37.548-000 Conceição dos 
Ouros, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 04.812.532/0001-84, endereço 
eletrônico: cmouros@link1000.com.br, fone: (35) 3653-2220, representada pelo Sr. Antônio 
Carlos de Almeida Júnior, Presidente da Câmara, neste ato denominada CONTRATANTE, e 
de outro lado a empresa RPS ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA., inscrita no 
CNPJ sob o nº 48.282.480/0001-57, com endereço sede em Belo Horizonte/MG, na Rua Alberto 
Cintra, nº 210, Sala 505, Bairro União, CEP 31.160-370, fone: (31) 9248-2488, neste ato 
denominada CONTRATADA, decorrente do Processo nº 034/2023 de Dispensa nº 030/2023, 
tem justo e contratado o seguinte, nos termos da Lei Federal 14.133/2021, mediante as cláusulas 
abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 – O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em serviço de 
digitalização e arquivamento em Nuvem do acervo dos anos  de 1983 a 2023 da Câmara 
Municipal de Conceição dos Ouros /MG, guarda em meio digital dos documentos com página 
tamanho A4, tipo escaneamento formato PDF, incluindo o fornecimento de software de GED 
(Gerenciamento Eletrônico de Dados), bem como mão de obra necessária para execução do 
serviço incluindo a preparação, organização, digitalização, recuperação, separação e 
classificação de toda documentação a ser digitalizada; implantação de índices de pesquisa e 
disponibilização dos arquivos também em mídia física, com armazenamento em nuvens.  

1.2 – Integram e completam o presente TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na Dispensa de Licitação 
nº 030/2023, e na Proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1 A digitalização dos documentos deverá ser realizada nas dependências da Câmara Municipal 
de Conceição dos Ouros/MG.

2.1.1. Os serviços deverão ser executados na Câmara Municipal de Conceição dos Ouros/MG, 
com sede na Rua Padre Letícia, nº 150, Centro, CEP 37.548-000 – Conceição dos Ouros/MG, 



onde se encontram todo o acervo de documentos necessários para a plena prestação dos serviços 
licitados.

2.1.2. A CONTRATANTE disponibilizará, durante a vigência do contrato o espaço físico. Os 
equipamentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos serão por conta da empresa 
CONTRATADA, que deverão ser executados no horário de 08:00 às 16:00 horas, ficando o 
custo de manutenção destas instalações à cargo da Empresa CONTRATADA.

2.1.3. A CONTRATADA, se necessário, poderá retirar e transportar os documentos a serem 
digitalizados, fornecendo nota de recibo, para tanto a CONTRATADA, deverá instalar uma 
Central de Digitalização em local próprio composta minimamente de Software de GED – 
Gerenciamento Eletrônico de Documentos para consulta, para atender à demanda da Câmara 
Municipal.

2.1.3.1. A CONTRATADA deverá retirar e devolver os documentos a serem digitalizados no 
local indicado, acomodados em caixas de papelão e sua substituição quando for o caso, ficando 
sob sua responsabilidade o transporte, a guarda e o sigilo das informações;

2.1.3.2. A CONTRATADA deverá atender as requisições de entrega de documentos que 
estiverem em seu poder em até 24 horas da solicitação.

2.1.3.3. A CONTRATADA deverá estar perfeitamente adequada a custódia das caixas, sendo 
dotada, tecnicamente, de toda a estrutura física e de aparelhagem necessária à preservação do 
acervo documental da Câmara Municipal de Conceição dos Ouros, observando, no mínimo, os 
seguintes requisitos:

a) Local limpo, em condições de higiene apropriada;

b) A área deverá ser protegida, adequadamente, contra sinistros;

c) PPRA- Programa de Proteção aos Riscos Ambientais;

d) PCMSO – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional;

e) Sistema de combate a princípio de incêndio, utilizando extintores portáteis de pó químico 
seco, a base de monofosfato de amônia, para classe A,B,C;

2.2. Os documentos a serem digitalizados são referentes ao acervo dos anos de 1983 a 2023 da 
Câmara Municipal de Conceição dos Ouros /MG.

2.3. A estação de trabalho, completa e funcional, será fornecida, montada e mantida sob 
responsabilidade da CONTRATADA, com equipamentos, software, recursos técnicos e 
humanos necessários.

2.4. A digitalização deverá ser de todos os documentos constantes em cada processo, inclusive 
capa e contracapa, frente e verso, quando for o caso, mantendo a integridade de cada documento 
e a perfeita visualização ao ser digitalizado.

2.5. É absolutamente vedada a interpretação de qualquer informação não legível no original em 
papel, assegurando a confiabilidade das informações.



2.6. A digitalização dos documentos deverá ser executada em conformidade com as 
especificações abaixo:

2.6.1. Equipamento Utilizado: Scanner de Mesa, com as seguintes especificações: 
Especificações: Recursos de digitalização: Tipo de scanner Sensor de imagem por contato 
duplo, alimentado folha a folha.Velocidades de digitalização (máx)¹ :Um lado: Até 40 ppm 
(preto/colorido). Frente e verso: Até 80 ipm (preto/colorido) Resolução da digitalização Óptica: 
Até 600 x 600 dpi; Interpolada: Até 1200 x 1200 dpi. Compatibilidade de digitalização: 
Computador (Imagem, E-mail, OCR, Arquivo), SharePoint, Pendrive, Serviços em Nuvem. 
Recursos avançados de digitalização: Realinhamento automático, tamanho automático de 
digitalização, rotação automática de imagem, digitalização contínua, remoção da cor de fundo, 
ignorar página em branco, remoção de cor digitalizada, remoção de sangramento na 
digitalização, digitalização 2 em 1, remoção de marcas de perfuração. Conectividade e 
Compatibilidade: Interface padrão. USB 3.0 Sistemas operacionais compatíveis: Windows 7 
SP1, 8.1, 10 Home, 10 Pro, 10 Education, 10 Enterprise; Windows Server 2012, 2012 R2, 2016, 
2019 macOS v10.14.x, v10.15.x, v11, v11.1.x. Drivers de digitalização incluídos: TWAIN, 
ICA, WIA, SANE Compatibilidade do sistema operacional com o driver de digitalização: 
Windows, Mac®, Linux Tipos de arquivos suportados: PDF pesquisável, PDF/A, PDF de Alta 
Compressão, TIFF, TIFF de várias páginas, JPEG, BMP, Texto, Word, Excel, PowerPoint 
Serviço em Nuvem³. Google Drive, OneDrive, Dropbox

2.7. Todas as imagens serão inspecionadas, verificando-se a qualidade das mesmas e não serão 
aceitas:

a) Imagens invertidas.

b) Rotacionamento incorreto das imagens.

c) Resolução incorreta da digitalização.

d) Existência de faixas e manchas brancas ou pretas.

e) Imagem não inteira.

f) Formato incorreto de arquivo.

g) Extensão incorreta de arquivo.

h) Quantidade das imagens diferente da quantidade de originais em papel.

i) Imagem fora no ângulo correto de 90° em suas bordas.

j) Imagens com erros na digitalização serão devolvidas à CONTRATADA para nova captura e 
substituição nas séries correspondentes.

2.8. Os documentos digitalizados devem ser devolvidos à CONTRATANTE sem rasuras, 
extravies ou emendas, ou seja, no mesmo estado e ordem em que receberam.

2.9. Cada mídia contendo os documentos deverá ter identificação do conteúdo na parte externa.

2.10. Quando necessário, as mídias para armazenamento serão fornecidas pela 
CONTRATADA.



2.11. Quando houver elaboração de novos documentos, onde estes farão parte dos documentos 
já digitalizados, serão repassados à CONTRATADA para ser efetuada a sua inclusão.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. A CONTRATADA deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da 
legislação vigente.

3.2. Independentemente da aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade dos serviços 
prestados.

CLÁUSULA QUARTA – VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagará à 
CONTRATADA, o valor global de R$ 48.500,00 (quarenta e oito mil e quinhentos reais), que 
serão divididos em 05 (cinco) parcelas mensais de R$ 9.700,00 (nove mil e setecentos reais).

4.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a 
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do Contrato.

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 14.133, de 2021.

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

4.7. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a 
regularidade fiscal e trabalhista.

4.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação 
regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante.



4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.11. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS

5.1 - As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta da Dotação 
Orçamentária que segue:

01.001.001 01.031.0001 2.804 3.3.90.39.00.100

5.2. – Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos 
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão por 
conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em 
termo de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

7.1 - A contratação terá vigência de 5 (cinco) meses, contado a partir da data de assinatura do 
contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal 14.133/2021, sucedendo 
que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Caberá a CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de 
Referência:

8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;

8.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar 
seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

8.1.3. A CONTRATANTE deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os produtos da 
CONTRATADA caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as 
penalidades previstas na Lei Federal 14.133/2021;

8.1.4. Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições previstos na Lei 
Federal 14.133/2021;

8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as disposições do Contrato;



8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela CONTRATADA e aplicar-lhe às penalidades 
cabíveis nos termos da Lei Federal 14.133/2021;

8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei nº Federal 
14.133/2021;

8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos no 
Termo de Referência;

8.1.9. Receber os produtos fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o 
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.10. Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar insuficientes, inadequados ou 
prejudiciais;

8.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, 
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido 
para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado 
defeitos;

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
fornecimento dos produtos.

8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos 
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando 
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, 
fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos 
produtos.

8.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de 
Referência:

8.2.1. Fornecer os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e 
de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da 
Lei Federal 14.133/2021;

8.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, 
trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao 
pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;

8.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a 
dedução dos impostos exigidos pela CONTRATANTE, e o lote e número de processo de 
contratação.



8.2.4. Fornecer os serviços conforme especificações definidas no Termo de Referência, não 
podendo nunca ser inferior a esta;

8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados 
com as características dos serviços;

8.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, os 
serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega 
estabelecido;

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em 
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

8.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 
responder pela fiel execução do Contrato;

8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou 
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou 
o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

8.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto 
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os 
materiais empregados que julgar inadequados;

8.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

8.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento;

8.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo 
de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

8.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 
caso;

8.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto 
da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

8.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro, 
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor.



8.2.20. A CONTRATADA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a 
vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o 
término de sua vigência.

8.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 
contidas no Termo de Referência e no respectivo contrato, inclusive quanto ao compromisso de 
fornecimento dos quantitativos contratados.

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei Federal 14,133, de 2021, a 
Contratada que:

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

9.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a CONTRATANTE;

9.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e 
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas 
nos itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Contrato.



9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações 
administrativas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Contrato, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

9.3. As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.3, e 9.2.4 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem 
efetuados.

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no 
importe de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

9.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas neste Contrato.

9.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei Federal 14.133, de

2021, as empresas ou profissionais que:

9.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

9.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados.

9.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei Federal 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei 9.784, de 1999.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO

10.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada 
para esse fim.

10.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. 120 da 
Lei Federal 14.133/2021.

10.3. À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 



surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei Federal 14.133/2021.

10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o 
acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior desta 
Câmara Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos 137, 
138 e 139 da Lei Federal 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei Federal 14.133, de 1° 
de abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal 14.133/2021, e dos princípios 
gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE 
INSTRUMENTO

14.1. Em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021, a publicação resumida deste 
instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada no site da Câmara 
Municipal e no Quadro de Avisos do órgão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cachoeira de Minas/MG, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o presente 
instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas 
para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Conceição dos Ouros – MG, 09 de agosto de 2023.

_____________________________________________
ANTÔNIO CARLOS DE ALMEIDA JÚNIOR

Presidente da Câmara
-CONTRATANTE-

________________________________________________
RPS ASSESSORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA

Representante Legal da Empresa



-CONTRATADA-

TESTEMUNHAS:

1) _________________________________________________
 Nome:
 CPF:

2) _________________________________________________
 Nome:
 CPF: 


